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Resumo 
 
Pretendemos neste trabalho discutir a construção de outra sensibilidade para as práticas amorosas na Paraíba 
entre as décadas de 80 e 90 do Séc. XIX e os anos de 1910. Discutiremos através da análise dos casos de raptos 
consentidos, como foi produzido um emaranhado discursivo que deu visibilidade às práticas amorosas e a 
construção para uma identidade feminina nesse período. No entanto, também apontaremos como essas mulheres 
ocupavam um outro lugar, não apenas como vítimas ou seduzidas, mas também sujeitos de suas ações e desejos, 
uma vez que eram elas que ajudavam a planejar os raptos. A cultura histórica, engendrada pelos processos-crime, 
pelos romances sobre o tema dos raptos escritos por memorialistas e os jornais de época, com seus artigos acerca 
do mesmo tema, permitiram problematizar as relações de poder e nelas as estratégias de normatização das 
relações amorosas e a formatação de um determinado tipo de casamento com seus respectivos papéis: os de 
maridos e esposas ideais. Mas, os raptos também permitiram que se chegasse à “antidisciplina” e à parte das 
táticas elaboradas pelos envolvidos para escapar das amarras da ordem, apontando para “as maneiras de fazer”.  
 
Palavras-chave: Raptos consentidos, Antidisciplina, Relações amorosas. 
 
Abstract 
 
In this study, work which I called the “kidnapping granted” in Paraíba, among the 80 and 90 decades of XIX 
Century and in the year of 1910. The research pointed to a tangled discursive giving visibility to the loving 
practice and relations of power, present in the practices of “kidnapping granted.” We understand, even if 
partially, the daily lives of those involved cited for criminal proceedings by kidnappings as well as the networks 
of relationships between men and women. Thus, we see through all the way that preceded the abductions, as 
these couples met, which tactics were used and the tricks used to convince each other. Analyzing the abduction 
as a place of tension that transcend the mere fact of resistance to a patriarchal order, but that also establishes an 
alternative to the loving practices. And yet, the occupied by women, who showed themselves, throughout the 
search, not just as victims or seduced but also as subjects of their actions and desires. Therefore, the kidnapping 
granted in the whole web of relationships that are built around them, and the appropriations which have been 
made by individuals along the path of kidnappings were a central issue in this study. The historic culture, 
engendered by the criminal proceedings, the novels about the theme of kidnapping written by memorialists and 
newpapers of that time, with its articles about the same subject, which allowed to problematize the relationship 
of power and the strategies of normalization of loving relations and the format of a specific type of marriage with 
their respective roles: those of ideal husbands and wives. But, the kidnappings also allowed in reaching the 
“undiscipline” and the tactics prepared by concerned to escape from constraints of the order, pointing to “the 
ways of doing”.  
 
Key-words: kidnapping granted, undiscipline, loving relations. 
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De que forma podemos saber como a mulher era pensada, idealizada e porque não 
construída no final do Século XIX e início do XX? Tarefa um tanto difícil, uma vez que, eram 
inúmeros os lugares de produção e de subjetivação no que diz respeito à mulher. Poderíamos 
escolher alguns caminhos em direção aos quais seria possível problematizar como as 
mulheres eram gestadas pela Igreja, pela Justiça, pela escola, dentre outros. No entanto, a 
nossa escolha foi a imprensa, especificamente os jornais. Primeiro, por se tratar de uma 
documentação cujo objetivo principal era informar e que, por isso, tinha um público-alvo a 
atingir, que não seriam apenas os letrados, mas também indivíduos que não sabiam ler, posto 
que algumas notícias consideradas importantes poderiam ser lidas ou até comentadas com 
outras pessoas. Assim, o jornal poderia ter um alcance considerável e direto para diversos 
setores e classes sociais. 
Nosso objetivo, no entanto, não é saber qual a recepção dessas notícias ou quais eram 
os leitores ou leitoras desses jornais, porque tal intenção caberia a outra análise de cunho 
diferente. Neste caso, estamos interessados somente no que dizem esses jornais, quando o 
tema se refere às mulheres e os casos de raptos consentidos. Embora, a questão que iniciou tal 
artigo seja bem ampla, optamos por um recorte que não tem a pretensão de esgotar a 
problemática, apenas apresentar algumas questões e discursos que circulavam na sociedade 
paraibana no final do século XIX e inicio do XX, através dos jornais. 
Com relação aos jornais paraibanos alguns autores afirmavam que estes eram mais 
divulgadores de contendas políticas “instrumentos a serviço das classes dominantes e aos 
grupos políticos que estavam no poder”. Entre esses autores estão José leal e Horácio de 
Almeida, que afirmavam que tais características eram mais fortes ainda para o período 
imperial, para esses autores os jornais eram mais políticos que noticiosos. 
Essa opinião não era muito diferente de alguns estudiosos que por algum tempo 
renunciavam a imprensa como objeto de estudo, segundo Tânia Regina de Luca isso acontecia 
porque tomavam a imprensa como instantânea subordinada às classes dominantes mera caixa 
de ressonância de valores, interesses e discursos ideológicos (LUCA, 2005, p.116). 
No entanto, os jornais abordavam questões que ultrapassavam as preocupações 
políticas partidárias, como, por exemplo, os crimes de raptos. Também publicavam 
curiosidades sobre as cidades, artigos e crônicas, literatura, poesias, pensamentos, colunas 
sociais, acontecimentos considerados importantes, amenidades em geral e notas diversas. 
Nesta perspectiva, ao selecionarmos os jornais analisados atentamos para questões como 
número de tiragens, bem como, abrangência de publicação. Muitos jornais como os locais 
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tratavam de questões mais cotidianas, outros como o Jornal da União e Jornal da Parahyba 
eram financiados respectivamente pelo Estado e partido conservador, além de serem 
distribuídos para todo o Estado da Paraíba, respondiam diretamente ao órgão estatal o que 
representava maior controle sob o seu conteúdo.  
Por isso, ao analisar os jornais, devemos reconhecer a sua importância superando a 
discussão que os classifica enquanto representantes direto das classes dominantes, como 
também devemos estar atentos para os locais de produção, que não estavam isentos de 
interesse. Desta forma, dentre os jornais selecionados temos os locais, como o de Areia, da 
capital e de Campina Grande, referentes ao período de 1880 a 1910, que também traziam 
notícias de toda a Paraíba. Os artigos selecionados nos remetem às mulheres, alguns 
venerando o sexo feminino, instituindo como elas deveriam ser, e outros mostrando o 
contrário, os defeitos desse mesmo sexo, mas, da mesma forma, ajudando a construí-lo. 
Foram muitos os jornais que desapareceram com a mesma rapidez com que vieram à 
tona. Vendidos avulsos ou através de assinaturas, eles utilizavam a estratégia de deixar nas 
casas o primeiro exemplar, com a nota explícita de que, se não o devolvesse seriam cobradas 
as assinaturas. Como as assinaturas eram “empurradas” aos leitores, muito deles ficavam com 
os exemplares e se recusavam a pagá-los. Os editores, por sua vez, não se incomodavam de 
cobrá-los na própria folha dos jornais. 
Segundo Barbosa (2007), em seu trabalho intitulado “Miscelâneas, rodapés e 
variedades: antologia de folhetins paraibanos do Século XIX”, apesar da pobreza material e 
do alto grau de analfabetismo da população, a Paraíba teve uma imprensa que merece ser 
melhor estudada, principalmente nos trabalhos que se propõem a analisar a história cotidiana 
e cultural do estado, porque, através da imprensa, é possível tornar visíveis as manifestações 
culturais e literárias, bem como o importante papel desempenhado pelos periódicos na 
circulação, na divulgação e na formulação da cultura escrita e letrada da Paraíba, no Século 
XIX. 
Ainda segundo a autora, as províncias mantinham intensas trocas que não estavam só 
sob a direção da Corte/Capital para o Norte e o resto do país. Era muito comum que as 
matérias fossem retiradas dos jornais, mesmo dos estrangeiros: notícias, folhetins, contos, 
ensaios e cartas circulavam em inúmeros jornais. Assim, podemos ler notícias que foram 
publicadas em jornais de várias cidades do país, como as do interior ou no exterior. 
Essa troca de notícias permitia não só saber o que acontecia fora do estado e do país, 
como também criar comportamentos e legitimá-los, pois, quando determinado jornal 
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publicava uma notícia de outro lugar, era um indício de que a considerava importante. Essa 
era uma forma de enfatizar, seja pela crítica ou pela afirmação, o que achavam ser correto. Era 
também comum, nesses jornais, não constar a fonte de onde eram extraídos os textos. Em 
geral, omitia-se essa informação, mesmo porque era prática corriqueira não se colocar o nome 
do autor nos escritos. 
Nesta perspectiva, percebemos a recorrência do anonimato e do uso dos pseudônimos. 
Vários textos, de gêneros diversos, e não apenas de conteúdo político, foram publicados sem 
nome de autor, através das iniciais, de símbolos ou sem qualquer identificação, quase sempre 
para preservar quem escrevia. Era comum também o uso de pseudônimos e iniciais em textos 
de ordem amorosa, o que se justifica pelo fato de os autores não desejarem expor aquelas a 
quem se destinavam as mensagens. Esse artifício também é utilizado pelas mulheres que 
publicaram nos jornais paraibanos e que não desejavam ter seu nome conhecido. 
Isso significa dizer que muitos dos artigos e notícias que pesquisamos seguiram esse 
mesmo modelo, pois não eram assinados, impossibilitando-nos de saber se haviam sido 
escritos por mulheres ou homens. Assim, seguiremos com o percurso em busca dos indícios 
deixados pelos jornais paraibanos. No jornal “A Verdade da cidade de Areia”, de 1890, 
pesquisamos dois acontecimentos que se deram no mesmo ano. Trata-se da intervenção da 
Justiça em casos de defloramento, em que o pretenso namorado ou amante se negou a 
concretizar o relacionamento: 
Registro da cidade 
Há muitos dias que conserva-se em custodia um cidadão residente em lagoas deste 
termo. Segundo nos informaram o motivo da prisão é porque ele se recusa casar-se 
com uma mulher com quem esteve amasiado por muito tempo, da qual tem 
diversos filhos, havendo ainda outra circunstancia que convém ser declarada, é 
porque a dita mulher, em desavenças com o seu amante, retirou-se para casa de 
uma irmã, onde, então em companhia dela, deu expansão ao seu gênio folgadão. 
Achando-se ela abandonada por seu amigo, veio queixar-se ao delegado que o 
cidadão, de quem ignoramos o nome, a tinha deflorado; sendo recolhido a cadeia 
por ordem da mesma autoridade. 
Consta-nos que está sendo processado. 
Que interessante processo! 
Si houvesse retidão em cumprir-se com a justiça, muita gentinha boa cá ao nosso 
torrão, estaria fazendo companhia ao cidadão que se acha preso. (Jornal A Verdade; 
junho 1890; ano III nº712). 
 
A notícia, cuja autoria não está explícita, relata mais um caso de amasiamento que 
estava acontecendo sem nenhum problema ou intervenção das autoridades - da Igreja ou do 
Estado. 
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Porém, quando acontece uma “desavença” entre o casal, a mulher recorre à Justiça 
para acusar o suposto amante e é só nesse momento que essa autoridade intervém no caso. De 
acordo com o autor (ou autora) da notícia, muitos outros homens poderiam estar na prisão, 
principalmente se a Justiça interviesse. Assim, a mulher foi a autora da queixa, porque tinha, 
em suas mãos, uma alternativa para punir o seu companheiro e, para isso, recorre ao poder da 
Justiça. 
Embora, o casamento nesse período passasse por várias transformações, e por que não 
dizer adaptações culturais, deixando de ser visto como solução para os desejos carnais 
incontroláveis para tornar-se uma prática, com o objetivo de valorizar o vínculo conjugal, o 
concubinato ainda não era aceito legalmente, muito menos religiosamente.  
 E mesmo com algumas mudanças, diminuindo as dificuldades burocráticas para o 
matrimônio institucional, agora regulado pelo Estado, os menos abastados ainda estavam 
distantes do matrimônio, pois viviam no concubinato, na mancebia e em outras práticas 
consideradas ilícitas pela boa conduta moral. Além disso, a população não aceitou bem o 
registro de casamento civil. Muitas pessoas se recusavam a casar-se e, algumas vezes, os 
próprios padres não encorajavam seus fiéis a se casarem no civil. Em um artigo no jornal A 
Verdade, publicado na cidade de Areia, segue esta notícia: 
Casamento civil: 
Por mais de uma vez fizemos ver ao nosso povo pelas colunas deste jornalzinho a 
imperiosa necessidade que depois da promulgação da lei do casamento civil tinha 
que cada cidadão aliado a sua sorte a de uma mulher perante a religião que 
professava de ir depois diante do altar da justiça e ali firmar as escrituras de seu 
contrato de casamento a fim de acautelar o seu e o futuro de seus filhos.  
As nossas observações, porém quase de nada serviram e poucos foram aqueles 
depois de casados perante a religião, procuraram cumprir o preceito da lei. 
Lamentamos sinceramente o atraso a que vivemos e temos dó dos infelizes que 
mergulhados no lodaçal terrível da ignorância deixam-se levar pelo mais 
condenável fanatismo. 
E não se lembram esses pobres de entendimento o prejuízo que no futuro hão de 
ter os seus descendentes somente por sua ignorância e capricho mal entendidos.  
Se o casamento só reconhece civil, cumpramos baixar a cabeça e obedecer ao que 
por ela é estatuído. 
Aquele que assim não o fizer cavará a sua própria ruína e tarde reconhecerá esta 
verdade. (Jornal Verdade, 11 de agosto de 1891, ano IV, nº 810). 
 
O artigo segue tentando convencer as pessoas da importância do casamento civil, 
principalmente para os homens que não querem ser convocados para o alistamento militar, 
pois quem comprovasse que era casado no civil estava liberado de servir ao Exército. Além 
disso, o casamento civil garantia a posse dos bens, caso um dos cônjuges morresse. 
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 Desta forma, o Estado se mostra agora como tutor da família, ao mesmo tempo em que 
desautoriza a Igreja para a resolução dos problemas de honra e de conduta morais. Segundo 
Cavalcanti (2000), o Estado, ao tomar a dianteira no processo de tutelamento da instituição 
familiar, utiliza-se da cientificidade, investindo em um “casamento legal garantidor de uma 
família bem estruturada e amparada socialmente, em especial, por parte das classes 
populares”. Logo, o Estado, como a Igreja, ainda prega o sexo só no âmbito do matrimônio, 
porém não no matrimônio divino, mas na união civilizada e normalizada. 
Então, quanto aos comportamentos sexuais, percebe-se uma racionalização de que o 
ato sexual deve ser praticado no universo do casamento, obrigatoriamente, para as mulheres e, 
preferencialmente, para os homens. Portanto, já a partir da segunda metade do Século XIX, o 
Estado, em nome da civilização e da modernidade, passa a querer adequar a população aos 
novos padrões culturais europeus. Nesse sentido, a família passava a ser o cerne das 
preocupações civis. Daí a preocupação com a conduta moral, com a saúde, com a vida sexual 
dos casais e dos solteiros (PERARO, 2001, p. 119). 
Isso significa que ao Estado interessava, naquele momento, a família responsável, 
compromissada com novas atitudes diante da vida dos filhos, a partir do modelo da família 
higiênica. No entanto, como alertou Besse (1999), entre os populares, o casamento não se 
apresentava como única opção para as relações afetivas. Para a autora, as baixas taxas de 
nupcialidade entre os pobres era problema, principalmente, da burguesia, que atribuía tal fator 
à “privação da moral e do vício, que exigiam séria atenção social”.  
Percebemos assim, que o concubinato não representava um problema para os 
populares, muitos casais mantinham uma relação estável tal quais os casais que eram casados 
civilmente. No entanto, isso não significava que em uma situação de conflito, um dos 
parceiros, principalmente as mulheres, utilizasse a situação a seu favor, denunciado o parceiro 
à justiça. Foi o que aconteceu em Areia e que foi publicado pelo jornal “A Verdade”:  
Registro da cidade 
Anteontem, na matriz desta cidade, efetuou-se outro casamento por intervenção da 
justiça que obrigou o amante ligar-se a sua ela. Algumas pessoas, por curiosidade, 
foram assistir ao ato. Duas praças de polícia conduziram o noivo a igreja. Não 
podemos deixar de ir registrando estas farsas que vão se reproduzindo uma vez por 
outra nesta cidade O que é exato é que tais casamentos estão em voga. (Jornal A 
Verdade; novembro 1890; ano III nº 814). 
 
Nesse caso, o casamento se deu através da força, pois o noivo foi escoltado pelos 
policiais. Além disso, a forma como o autor se posiciona diante da notícia nos permite 
problematizar algumas questões, tais como a freqüência desses casos e a qualificação que é 
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dada para esse casamento “farsa”. Não temos nenhum outro dado que nos permita saber como 
se deu esse fato, mas, se a Justiça interveio, obrigando o suposto amante a casar-se com uma 
mulher, é porque existiam indícios de que esse homem mantinha um relacionamento com ela. 
O fato é que o autor do texto deixa clara a sua opinião de que casamentos assim, efetuados 
pela força e pela obrigatoriedade, não podem ser considerados verdadeiros. 
Assim, o amasiamento, embora fosse condenado pela igreja e objetivo de 
disciplinarização pelo estado, era uma prática bem comum e, de certo modo, revestiram-se de 
legitimidade social, ainda que sempre em confronto com a moral da Igreja e das leis da 
justiça. Contudo, isso não significa dizer que esses indivíduos deixassem de reconhecer a 
importância social do casamento, mas, por algum motivo, não efetivavam o matrimônio. O 
que também não nos permite dizer que os populares tivessem um código de moral totalmente 
diferente do que a sociedade impunha.  
Dessa maneira, a organização familiar dos populares assumia uma multiplicidade de 
formas, sendo inúmeras as famílias chefiadas por mulheres sós. Isso não se devia apenas às 
dificuldades econômicas, mas, igualmente, às normas e aos valores diversos, ou seja, às várias 
formas de apropriação e ressignificação dos valores, legitimando a ação de determinadas 
mulheres e homens, que inventam formas de driblar, de criar possibilidades de sobrevivência 
(táticas), face às estratégias das instituições. 
Tais problematizações, aparentemente afastadas dos casos de raptos consentidos, 
levam-nos a questionar as relações de poder e a utilização desse poder pelos sujeitos 
envolvidos, principalmente pelas mulheres nas relações amorosas. Muitos raptos podem ter 
terminado dessa forma, ou seja, no concubinato, e a ação da justiça só seria acionada no 
momento em que tal relação apresentasse algum desentendimento. Os casos de raptos 
consentidos eram uma prática comum nas mais diversas regiões do Brasil. Eles figuraram nos 
processos criminais, livros de memórias, em que os autores se dedicaram a falar do cotidiano 
familiar, como também nos jornais. Vai além dos casos reais e chega até nós, por meio da 
literatura e da história, como o famoso rapto de Helena de Tróia e de Julieta, por Romeu.  
Nessa perspectiva, o rapto não era uma prática típica dos populares para antecipar uma 
vida a dois. O rapto perpassava todos os grupos sociais. Nas famílias mais humildes, poderia 
ser um perigo, uma vez que o raptor poderia abandonar a raptada, ficando a responsabilidade 
sobre a família, mas também poderia significar um pretexto para efetivarem uma vida a dois, 
tão segura quanto poderia ser o casamento formal ou, ainda, concretizar uma relação proibida. 
Quanto à família abastada, poderia significar o exercício da vontade feminina e realização de 
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seu desejo. Portanto, ao mesmo tempo em que a família tentava exercer o seu controle sobre 
aqueles que dependiam dela, ora orientando, ora obrigando seus dependentes a escolherem o 
que seria melhor para ela, tinha como aliada os preceitos morais, principalmente aqueles 
estabelecidos pela Igreja Católica que como a família, também não conseguiu controlar 
totalmente os seus fiéis. 
Para alguns autores como Gilberto Freyre os raptos seriam, principalmente, os das 
famílias abastadas, uma forma de resistência ao poder patriarcal. Freyre (1977), na 
historiografia regional, e Lewin (1993), na historiografia local, afirmam essa questão. Sem 
dúvida, o rapto não deixava de ser uma afronta ao pátrio poder, uma vez que a mulher estava 
agindo de forma contrária às decisões do pai. No entanto, não podemos entender o 
patriarcalismo como um poder único e polarizador de todas as relações.  
Sendo assim, pensar os raptos apenas enquanto resistência a uma ordem patriarcal não 
é a nossa principal e única problemática, porque, utilizando esse conceito, corremos o risco de 
problematizar a história dos indivíduos em apenas dois lados: o do dominante e o do 
dominado. Nessa perspectiva, o patriarcalismo representa algumas questões de uma sociedade 
pautada em conceitos morais rígidos, comandados pela figura masculina do pai. Esses 
conceitos não representavam toda a sociedade, mas também não estavam distantes das classes 
mais pobres.  
É a partir desse olhar menos simplista que pretendemos tratar os raptos publicados nos 
jornais paraibanos, como o rapto que aconteceu em julho de 1894, esse caso chama a atenção 
de um cidadão que morava na cidade de Areia - mais um casamento foi realizado pela 
intervenção da Justiça. O noivo foi acompanhado de policiais até a igreja, onde só se deu o 
casamento religioso. O interessante, nesse fato, é que o noivo queria casar-se com outra, que 
não a noiva que o esperava no altar. José Malaquias é o protagonista desta história. Ele raptou 
da casa do pai uma jovem e se refugiou na casa de Francisco Jorge Torres, o autor da notícia 
no jornal. 
O pai da moça, Ignácio Barreto, foi em busca de sua filha na casa de Francisco Jorge, 
que se negou a entregar o raptor e a raptada, já que temia que Ignácio cometesse algum ato de 
violência, pois estava muito transtornado. Então Ignácio procura a Justiça para ajudá-lo e 
volta no outro dia, acompanhado do inspetor e com uma carta do coronel Manoel Gomes, 
pedindo a presença do raptor na cadeia da cidade. A raptada permaneceu na casa de Francisco 
Jorge e só José Malaquias seguiu para a cidade com o inspetor e o pai da raptada. No entanto, 
o inspetor entregou o raptor aos cuidados do pai da moça, o qual o levou amarrado até a 
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cidade. Tanto Ignácio quanto Francisco Jorge pareciam ser bem reverenciados na cidade, já 
que o inspetor e o coronel respeitaram ambos. Não invadiram a casa de Francisco quando 
estiveram à procura de José Malaquias, mas também obedeceram às ordens de Ignácio 
Barreto. 
Durante todo o tempo em que José foi preso, Francisco ficou intervindo por ele, 
querendo que a Justiça escutasse a sua versão e não apenas a do pai da moça. Ainda assim, 
José foi preso. Da delegacia, os envolvidos foram ao cartório para dar andamento ao processo 
contra José. Todavia, só poderiam acusá-lo se ele não quisesse se casar com a raptada ou 
dotá-la, o que não era o caso, pois ele queria casar.  
Contudo, um fato novo surgiu: José já tinha firmado compromisso antes com outra 
moça, o que o impedia de se casar com a que ele raptara. Quando perguntado com qual das 
duas ele queria casar, respondeu que com a que havia raptado. Francisco mandou buscar em 
sua casa a moça, que lá estava desde o rapto, mas José foi obrigado a casar-se com a noiva: 
Consta-me que na sexta feira o José Malaquias vai casar não com a que ele quer, 
mas com que a autoridade impôs com as baionetas. Finalmente o publico que ajuíze 
se a minha idade faz-me não conhecer o bem e o mal ou se a autoridade que 
persegue esse homem é corrompida. Francisco Jorge Torres. (A Verdade; julho de 
1894 ano VII nº. 877). 
 
Essa escolha deixou Francisco, o amigo e autor da notícia, indignado, porque entendia 
que casamentos realizados dessa forma não poderiam ser felizes. Nesse caso, qual seria o 
motivo que fez José Malaquias noivar com uma e fugir com outra? Seria esse noivado por 
conveniência? Mas a sua vontade era outra e, embora os motivos não sejam citados no 
decorrer da notícia, mais uma vez, a palavra dada foi superior até mesmo ao rapto realizado, e 
os sentimentos não prevaleceram. Já neste caso, o protagonista é mesmo José Malaquias. Os 
nomes das envolvidas não são nem citados, apenas os homens aparecem neste caso. Além 
disso, não se discutia a honra das moças em questão, e sim, os sentimentos de José, tão 
defendidos por Francisco, o que nos possibilita dizer que, nem sempre, eram as mulheres as 
representantes absolutas dos sentimentos. 
Mas os raptos não ficaram envoltos apenas nos casos de amores frustrados ou com 
final feliz, também foram motivados por amores não correspondidos. Foi o que aconteceu em 
Bananeiras, mostrado através de uma correspondência ao Jornal A Parahyba, em julho de 
1880. Trata-se de rapto consentido, em que a moça pensava que tinha sido raptada pelo seu 
namorado, por isso o permitiu. Mas, foi vítima de outro homem que a amava. Pedro era 
apaixonado por Maria, mas, antes de se declarar ficou sabendo da sua paixão por outro 
Aedos - ISSN 1984- 5634                                                                                                          
http://www.seer.ufrgs/aedos                                      Num.8, vol. 3, Janeiro - Junho 2011 
 
76 
 
homem, cujo nome era Paulo. Então Pedro resolveu colocar o seu plano em ação, com a ajuda 
de um amigo de Maria, o qual a convenceu de que Paulo também a amava e que, por isso, 
queria fugir com ela para apressar o casamento. A moça acreditou e, na noite da fuga, no 
escuro e no auge da agitação, não conseguiu reconhecer Paulo, visto que Pedro lhe teria 
apresentado outro homem como se fosse Paulo que, na escuridão, era impossível de ser 
reconhecido. Assim, Maria segue na fuga. 
No meio da confusão, Pedro simulou uma emboscada e a morte de Paulo, por quem 
Maria era apaixonada, e aproveitou para declarar o seu amor. Mas, embora tenha se 
sensibilizado com a declaração de Pedro, quando soube de toda a verdade, Maria preferiu 
voltar, mesmo depois da fuga. Não podemos negar que esse foi um plano um tanto ousado - 
enganar a moça e, ainda assim, esperar que ela correspondesse. Portanto, esse caso confirma o 
que já estávamos problematizando: a legitimidade do rapto nas relações sociais. Na fala de 
Maria, é possível apreender que o rapto seria uma forma de antecipar o casamento o que, 
nesse caso, não seria motivo de desonra, porquanto ela seria “depositada” na casa de pessoas 
de confiança. Pedro, querendo conquistá-la, acreditou que, em um momento de fragilidade, 
Maria cederia, principalmente por ter fugido com um homem que, supostamente, teria 
morrido.  
Conseqüentemente, ele seria o novo “protetor” de uma mulher sozinha. Todavia, antes 
mesmo de ser descoberta toda a verdade, Maria se recusou a casar. Apesar disso, Pedro ainda 
acreditava na possibilidade de que, movida pelo medo e pela vergonha, a moça se casasse 
com ele, mesmo sabendo de todo o plano, o que não aconteceu. A impressão que temos é de 
que Maria não temia ser rejeitada pela família e sociedade a qual estava inserida, pois isso 
nem sempre era mais importante do que os sentimentos que nutria pelo homem a quem dizia 
amar.  
Há outros casos de rapto que, mesmo não tendo acontecido no nosso espaço de estudo, 
merecem ser problematizados, até porque foram publicados nos jornais paraibanos e foram 
motivos de comentários entre os que os leram. Além disso, a forma como a notícia foi escrita 
nos permite construir, através de alguns indícios, as redes de pensamento da época. Vejamos, 
então, este caso de rapto publicado: 
Mancebo raptado 
Do quinze de novembro de Sorocaba: “em Santos uma espanhola, morena e 
arrojada, raptou um rapaz de 14 anos de idade, chamado Francisco. 
A família do rapaz deu queixa a policia que prendeu Rosalia, – assim se chama a 
terrível sedutora – quando tencionava embarcar para Buenos Aires, levando ao lado 
o objeto de seu amor.” 
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O diário d’onde extraímos a nossa noticia não nos refere quais predicados tão 
cativantes tinha o menor, para que pudesse virar a cabeça da rapariga. 
A folha não diz igualmente se a policia submeteu o rapaz a inquérito, rigoroso e se 
a espanhola está resolvida a reparar o mal, se houve algum mal em tudo isso. 
(Jornal A Parahyba; 1890; ano XXIV; nº2436).  
 
Os indícios possíveis que nos interessam são, sobretudo, aqueles que remetem à 
questão do momento em que o autor duvida se houve mesmo algum mal a ser reparado no 
rapaz raptado. Nesse caso, o homem não teria uma honra a ser reparada, como no caso 
feminino, em que o casamento seria a solução. No Código de 1890, o ofensor, ou seja, o 
deflorador, não precisava ir preso caso resolvesse casar-se com a suposta vítima. Caulfield 
(2000), ao analisar o casamento como “reparação do mal”, considera a discussão do Código 
Penal de 1890, no qual alguns especialistas, como Souza Lima, por exemplo, acreditavam que 
o casamento não se configuraria como o perdão total ao deflorador, uma vez que era 
permitido, mas contra a vontade do pai. E isso poderia ser utilizado todas as vezes em que 
esse consentimento não viesse de espontânea vontade. 
No entanto, a maioria dos especialistas brasileiros acabava concordando que o 
casamento era uma forma de “reparar” os danos causados à mulher, à sua família e à 
sociedade. Assim, o próprio Código Penal abria caminhos para a legitimação de algumas 
práticas para a realização de uniões não desejadas, como o rapto consentido. É importante 
enfatizar que, até mesmo no Código Penal, o conceito de honra era discutível. Seria 
considerada a honra na noção patriarcal, como um recurso familiar, ou a noção burguesa de 
honra, como uma virtude individual? 
A honra feminina estava vinculada à honestidade, mas a definição de honestidade 
diferenciava-se entre homens e mulheres. "Um homem honesto era aquele considerado bom 
trabalhador, respeitável e leal. (...) Em contraste, a honestidade feminina referia-se à virtude 
moral no sentido sexual" (CAUFIELD, 2000, p. 77). Um jornal de 1892 trazia a notícia de um 
rapto não consentido que aconteceu na Rússia, mas que traz indícios sobre o que se pensava 
no Brasil a respeito da honra masculina. 
Noticias diversas 
Se a moda pegasse na Rússia uma elegante rapariga, loucamente apaixonada por 
um estudante reuniu três amigas decididas e resolveu raptá-lo as raptoras 
esperaram-no à noite numa rua deserta e quando ele muito descuidado dirigia se 
para a sua residência, agarram no e amordaçaram-no tolheram-lhe todos os 
movimentos com laçadas de corda, levando-o depois para um sitio conveniente, 
onde a enamorada rapariga o violentou-o. 
O mais engraçado é que o violentado queixou-se as autoridades. (Jornal O 
Democrata; 15 de agosto de 1892: ano I; nº. 53). 
 
Aedos - ISSN 1984- 5634                                                                                                          
http://www.seer.ufrgs/aedos                                      Num.8, vol. 3, Janeiro - Junho 2011 
 
78 
 
A notícia do rapto não teria nenhuma ligação com o modo de pensar da época, se não 
fosse a frase do autor que expressava que era engraçado um homem se queixar de que fora 
violentado. Ora, talvez ele tivesse que agradecer, porque a virgindade e o resguardo do corpo 
eram necessidades femininas, e não, masculinas
2
. 
O jurista Viveiro de Castro, autor do livro "Os Delitos contra a Honra da Mulher", em 
um veredicto de 1897, usou o seguinte argumento sobre a honestidade feminina: "As moças 
de família vivem no recato do lar doméstico, sob a vigilância materna, sabem conservar a 
virgindade do corpo e dignidade dos sentimentos. A ofendida, portanto, deve ser creditada 
quando não há provas contrárias à sua precedente honestidade" (CAULFIELD, 2000, p. 77).  
Para as moças solteiras, a honestidade era uma condição social e um atributo moral, 
sendo a perda da virgindade algo desastroso, pois ela perdia o seu dote natural, irreparável. 
Por essa razão, os defloramentos deveriam ser punidos para inibir esse ato considerado 
criminoso, por ofender a moral da sociedade, já que resultava no crescimento do número de 
mulheres propensas a caírem na prostituição. No entanto, nem sempre esse ideal era 
interpretado ou tinha o mesmo significado e relevância para todos. 
A prática do rapto consentido também podia, algumas vezes, ser apropriada por 
pessoas que a tornavam no mínimo contraditória, como neste pequeno anúncio de um caso de 
rapto: 
Rapto 
Do lugar Coelho deste município foi raptada a menor Brazilina, pelo inspetor do 
quarteirão, Luiz Serafim, eis ai um inspetor comme il faut para a atual situação!!! 
(Jornal O democrata; 17 de janeiro de 1893; ano II; nº239). 
 
A expressão em francês, que significa respeitável, é um tanto irônica, tendo em vista 
que foi o próprio inspetor, um homem representante da Lei, que raptou a jovem. Parece-nos 
que o rapto consentido, embora fosse crime, segundo o Artigo 226 do Código Penal de 1890, 
era uma prática legítima de se anteciparem casamentos. Talvez seja essa a explicação para que 
homens de influência abrigassem a raptada em suas casas, sem estar contrariando a própria 
ordem patriarcal. Outro rapto parecido aconteceu em Campina Grande, e o raptor era um 
coronel: 
Sábado 14 do corrente, o coronel Agrippino de tal, da 4ª companhia estacionada 
aqui, raptou da Rua Visconde de Inhaúma nº 1, uma moça de menor, cujo nome nos 
é desconhecido, indo depositá-la em casa de um seu companheiro Antonio 
Curimbamba. Chamamos a atenção das autoridades competentes. (O Jornal O 
campina Grande; 22 de agosto de 1909; ano II; nº 42). 
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Logo, a prática do rapto teria várias apropriações, dentre elas, a do rapto como 
alternativa para uma relação amorosa, que não a legalizada; fazendo valer muitas vezes a 
vontade feminina, seja quando a família não aprovava o pretendente, seja, quando desejavam 
um relacionamento livre dos tramites legais e das dificuldades burocráticas, sem contar que 
muitos dos envolvidos nos casos de raptos eram homens casados.  
Mas, os jornais também se fazem importantes, não só para pensarmos a prática do 
rapto consentido, mas ainda para pensar os vários lugares estipulados para a mulher e as 
várias posições e características que elas poderiam assumir. Para reforçar essa assertiva, 
vejamos o texto abaixo: 
A mulher caprichosa 
Trataremos hoje da mulher caprichosa. 
Uma mulher caprichosa é como o vento, que muda de velocidade e direção, com 
uma facilidade própria de vento. 
Para um amante extremoso uma mulher caprichosa é um martírio lento. 
Está a noite chuvosa, o homem está aborrecido, parece-lhe melhor ir para casa 
passar algumas horas ao lado da mulher, conversar de amores, isolar-se do mundo e 
viver para si. 
Não, senhor. 
E nesta mesma ocasião que a senhora quer ir ao teatro, onde se representa peça 
nova. 
Ele insiste ela teima, chora-se; aborrece-se; fecha-se; o homem que tudo pode cede. 
E lá vai. 
Mas ao teatro, onde o homem foi só por comprazer, tudo lhe aborrece, tudo lhe 
enjoa. 
A mulher para gozar o triunfo, não lhe presta grande atenção. 
Que faz ele? 
Sai ao corredor, e ai por acaso encontra um amigo, que anda em procura dele, e que 
vai dar-lhe noticias importantes, de um negocio útil para seus interesses. 
O homem já abençoa os caprichos da mulher, e vai ouvir as informações do amigo. 
Mas e nessa mesma ocasião em que ela acha o espetáculo aborrecido e quer voltar. 
E volta. (Jornal O Democrata; 20 de janeiro de 1894; ano III, nº 117). 
 
Vemos, aqui, que o perfil apresentado é o da mulher que domina, comanda, faz valer a 
sua vontade sobre a do marido, que a acatará. Há que se ressaltar que uma mulher com esse 
perfil não é considerada boa esposa, filha ou mãe, segundo os padrões estabelecidos no 
contexto social analisado. Mas, isso não significa que essas mulheres não existissem, o espaço 
dedicado no jornal para criticá-las já parece ser o suficiente para comprovar a sua existência. 
Segundo o texto, a mulher caprichosa não ama, pois o amor é bom e sereno, enquanto que o 
capricho é calmo, frio, calculista e exige dela comportamentos contrários à sua personalidade 
gentil e amorosa.  
Então, o conselho dado aos homens é que não se deixem enganar por mulheres assim, 
e para as mulheres, é que não se deixem levar pelo capricho. Entretanto, nenhuma ordem, 
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comportamento ou estereotipo é cumprido totalmente por aqueles para os quais são 
destinados. Logo, existiram e existem mulheres cujos atos vão de encontro ao que prescrevem 
a Lei, a ordem ou a moral. Rompem, por exemplo, com o sentimento materno, instituído 
como natural à mulher:  
Tentativa de infanticídio 
Estamos informados que na noite de ontem para anteontem uma moça que quer 
passar por honesta tentou matar a uma criança na ocasião em que dava a luz, 
restando ainda os vestígios no pescoço da infeliz. O facto deu-se na rua do tijolo 
crú. A policia recomendamos a desnaturada mãe. (jornal A Verdade, 5 de janeiro de 
1893; ano VI; nº712) 
 
Muitos, porém, saem em defesa das mulheres, como vemos no artigo assinado por 
José Peixoto e intitulado “A mulher”, publicado em 1909, no Jornal O Campina Grande. Sua 
defesa já começa quando enfatiza a criação feminina que, segundo o Gênese, é a última que 
Deus realiza e, por isso, é a mais perfeita. E mesmo sendo, depois, vítima do pecado, 
consegue mostrar o seu valor, como as personagens bíblicas. O autor eleva a mulher a um 
patamar de santidade, pois é mais dotada de qualidades, e quando erra, é porque foi vítima das 
circunstâncias. Mas o interessante na defesa de José Peixoto é que ele iguala a mulher ao 
homem, dizendo não ter nenhuma diferença entre ambos. E ainda completa: 
Tem se pretendido concluir que predominando no homem a vontade como 
faculdade ativa e na mulher sensibilidade como faculdade passiva, dai a 
inferioridade desta. Este argumento não é procedente. Os atos de heroísmo, valor e 
abnegação da mulher, de que nos dão testemunha a história se opõem a semelhante 
conceito. Se a mulher nos desígnios da providência foi o instrumento da queda. Foi 
também o da reabilitação. (Jornal O Campina Grande; 13 maio de 1909; ano II, nº 
32). 
 
O discurso de defesa, mesmo exaltando as qualidades da mulher como uma pessoa 
forte, capaz de atos de bravura, sempre tem como incentivo para essas atitudes o amor 
maternal ou o amor pela família. E a compara à própria Virgem Maria, que seria capaz de 
tudo pelo seu filho Jesus Cristo, ajudando a criar uma imagem feminina de abnegação, 
carinho, compreensão, sempre pronta a socorrer e perdoar os que dela dependem, ou seja, a 
mulher pura e ingênua. Assim, entendemos que, até mesmo os discursos da época acerca dos 
lugares femininos eram múltiplos. O da mulher voluntariosa, caprichosa, que quer exercer um 
lugar que não deveria ser o dela, segundo o discurso da época, ou seja, a mulher pérfida. Os 
homens, por outro lado, deveriam conhecer os vários tipos de mulheres que não seriam boas 
para casar. Nesse sentido, os jornais da época estão repletos de anedotas que aconselham os 
homens a fugirem de mulheres, cujos comportamentos não seriam adequados para uma futura 
esposa: 
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Mulher que perde o brio é sapato de defunto; que não serve para nada. 
Mulher que chupa aguardente é pote rachado, pois não merece confiança. 
Mulher que acredita em feitiço é bolso rasgado, todo dinheiro lá se vai. 
Mulher que só vive de rosário na mão fujam dela só estão arranjado meio de não 
trabalhar. 
Mulher beata nem sonhar com ela é bom: é coito de malvadez. 
Mulher faladeira tem língua de dez matracas. 
Mulher vaidosa é fazenda avariada. 
Mulher ciumenta é carrapato de catinga. 
Mulher janeleira é telégrafo urbano. 
Mulher preguiçosa é sapo que não tem utilidade. 
Mulher namoradeira é arvore de mandacaru.  
(Jornal A Verdade, 22 de setembro de 1893; ano VI; nº715). 
 
Os discursos denotam que a preocupação de formar mulheres preparadas para serem 
boas esposas e mães era uma constante para os que se sentiam responsáveis por esse feito. No 
Jornal A Verdade, de 1894, Alves Matheus fala da responsabilidade da educação feminina e 
da importância de educar a mulher dentro dos valores do coração e do espírito. Para ele, essa 
seria a solução para os males sociais, pois a missão de mãe e de esposa atribuída à mulher 
seria engrandecida, ficando ela responsável por impulsionar a família e a civilização. O lugar 
ocupado pela mulher, nessa perspectiva, seria renovado, porquanto ela seria o centro dessa 
família burguesa, baseada no amor e nos laços familiares, responsável pela saúde social de 
sua família e, conseqüentemente, da nação. 
Para Elizabeth Badinter (1985), a mulher não era uma figura “una”, definida por uma 
idéia de essência da maternidade natural. Em “O mito do amor materno”, desnaturalizou esse 
sentimento considerado, durante muito tempo, como inerente à natureza da mulher, 
mostrando como a própria afetividade, tantas vezes atribuída à “essência” feminina e 
entendida pela historiografia atual como sendo também uma construção histórica, tem uma 
fundação temporal e, especialmente, possível de ser historicizada. 
No entanto, os papéis estipulados pelos discursos normatizadores, como o da Igreja, da 
medicina, da pedagogia, investiam em um modelo diferente de identidade feminina: a mulher 
esposa-dona-de-casa-mãe-de-família, vigilante, ordeira, higiênica, responsável pelos membros 
da família e isenta de desejos. Embora, não nos parece que cada mulher que “consumia” esses 
discursos o fazia da mesma forma que seus locais de produção intencionavam. Um caso de 
rapto que teria acontecido em Nova York, ajuda a problematizar essa questão: 
        Lição dada por uma mulher 
Nos Estados Unidos uma rapariga, miss Aalington, era seqüestrada por um 
estudante de New York, a quem o pai não queria dar em casamento. 
Ela gostava dele e por isso desceu a noite uma escada de mão, montou num cavalo 
que a esperava lá em baixo, e fugiu com o namorado. 
Quando cavalgava ao lado dele aproximou-se e disse lhe estendendo a mão: 
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- agora que vês que te amo tanto jura que serás para mima um marido extremoso e 
bom. 
Ele, senhor da pressa respondeu-lhe um pouco secamente: 
-talvez que sim, e talvez que não. 
Houve um silencio gélido que ela rompeu derrepente: 
- ai que me esqueceram as jóias e o dinheiro  
- vão se buscar disse-lhe ele apressadamente. 
Voltaram atrás pos - se outra vês na escada, ela subiu e demorou-se muito  
Ele, ansioso, disse cá de baixo, com voz mansa: 
-então querida vens?  
Ela chegou a janela, empurrou-a escada e disse para baixo: 
-talvez que sim e talvez que não. 
A escada caiu e arrependida a namorada fechou tranquilamente a janela. 
(Jornal O Democrata; 23 de maio de 1894, ano III, nº 157). 
 
Apesar de ser um caso ocorrido fora do Brasil, só o fato de ter sido publicado pode nos 
dizer muita coisa. Primeiro, foi considerado, no mínimo, original e interessante, segundo 
relata um caso de rapto, que também parece ser comum nesse período em outros lugares e 
países. Além disso, questiona os locais de gênero, porquanto, em princípio, a moça é a jovem 
apaixonada, que não teme fugir com o seu futuro marido; ele é o homem corajoso, senhor de 
si, que responde secamente à namorada - talvez possa ser um bom marido, ou não, talvez tudo 
dependa do comportamento da futura esposa. A jovem percebe, então, qual será o seu lugar 
nessa relação e arrepende-se da fuga, inventando ter esquecido as jóias. Agora ela é que é 
senhora de si, e ele, o homem ansioso e manso. A notícia ainda é significativa pelo título que 
lhe é dado: “Lição dada por uma mulher”, e tem um sentido positivo para as mulheres, já que 
ele não a tratou bem, e, conseqüentemente, ela não o quis mais. 
Nesta perspectiva, concordamos com Louro (1997) quando discute que é possível 
pensar as identidades de gênero como continuamente se construindo e se transformando. Em 
suas relações sociais, atravessadas por diferentes discursos, símbolos, representações e 
práticas, os sujeitos vão se construindo como masculinos ou femininos, arranjando e 
desarranjando seus lugares sociais, suas disposições, suas formas de ser e de estar no mundo.  
Desta forma, vários estereótipos foram criados para as mulheres que nem sempre 
correspondiam as práticas cotidianas. Às abastadas cabia a sujeição aos arranjos matrimoniais, 
a obediência ao patriarca da família, ao seu papel de esposa e mãe, bem como cuidar da casa e 
dos criados. Assumiam, portanto, o lugar de submissas, nessa sociedade. Já as mulheres 
pobres precisavam trabalhar para se manter, tinham mais liberdade, andavam sozinhas, 
tinham uma dinâmica que condizia com as suas necessidades. Porém ambas estavam sujeitas 
a códigos sociais preestabelecidos, que as classificavam de acordo com o seu comportamento 
nessa sociedade.  
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Essas mulheres eram circunscritas naquela sociedade com uma identidade expressa 
nos seus gestos, comportamentos, linguagens e sentimentos. No entanto, apesar de assumirem 
o lugar de submissas, ou seja, de fracas, elas também aproveitavam os momentos propícios 
para transgredir. Assim, ser forte ou fraco dependia do lugar, do território da enunciação, da 
situação. Segundo Certeau (1994), não há um dominador e um dominado. Nas relações de 
força, criam-se espaços, apropriações de discursos, leituras e imagens, que construirão “as 
maneiras de fazer”: 
Mil maneiras de jogar/desfazer o jogo do outro, ou seja, o espaço instituído por 
outros, caracterizam a atividade, sutil, tenaz, resistente de grupos que, por não ter 
um próprio, devem desembaraçar-se em uma rude de forças e de representações 
estabelecidas. Tem que fazer com. (CERTEAU, 1994, p. 79). 
 
Dessa forma, Certeau (1994) estabelece que as táticas e astúcias empreendidas são 
muito mais que “lances, golpes ou truques”; há muitas “maneiras de fazer”, muitas maneiras 
para caminhar, ler, produzir, falar e porque não amar. 
Portanto, os interesses dos indivíduos nem sempre eram compatíveis com os da moral 
reguladora, e a alternativa para fazer valer as suas vontades era criar um espaço onde tais 
desejos e vontades pudessem se realizar. Esses espaços podiam ser chamados de alternativas, 
astúcias ou apenas novos territórios de sensibilidade e o rapto figura nesse contexto como a 
possibilidade de efetivar alguns desses desejos, inclusive para as mulheres. 
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